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No dia 4 de dezembro, o servidor público estadual 
estará nas ruas para um dia de luta em defesa do serviço 
público, que se encontra precarizado e numa crise 
generalizada na gestão do Governador Ricardo 
Coutinho. 

O 1º ConeservPB-Congresso dos Servidores 
Públicos Estaduais aprovou, terça-feira última (12), em 
João Pessoa, um dia de paralisação, protestos, 
manifestações com o objetivo de alertar a população 
sobre o caos que se encontra o serviço público. 

O Congresso reuniu mais de 30 entidades do Fórum. 

ConeservPB aprova Dia de Luta 
No 1º ConeservPB, cada segmento relatou 

os problemas que afetam a boa prestação de 
serviços à população. Em comum as entidades 
denunciaram que faltam servidores, estrutura, 
planejamento, compromisso e, acima de tudo, 
respeito ao cidadão por parte do Governo, 

A crise atinge todas as áreas. Na saúde e 
polícia militar, por exemplo, há profissionais 
em estado de depressão devido à carga horária 
de trabalho e os salários são incompatíveis com 
as demandas. 

Relatos dos problemas

O 1º ConeservPB foi aberto dia 11, na Estação Ciência Cabo Branco, com palestra dos senadores 
Cícero Lucena (PSDB) e Vital do Rego (PMDB), que abordaram “A atual conjuntura dos serviços e dos 
servidores públicos do Estado”. Eles criticaram, veementemente, a prática ditatorial com que Ricardo 
Coutinho governa o Estado. Para Vital do Rêgo, é preciso continuar a luta contra o poder totalitário de RC. 
“Não é à toa que hoje o Estado gasta mais, proporcionalmente, com publicidade do que com saúde, 
educação, segurança pública”. Já Cícero Lucena lembrou que os compromissos de campanha não são 
cumpridos, como o permanente diálogo com os servidores. 

O senador Cássio Cunha Lima foi convidado, no entanto, não compareceu ao ConeservPB.

Senadores palestram no ConeservPB

O serviço público estadual está abandonado, à beira de um colapso. Essa é a conclusão a que 
chegaram os servidores após o diagnóstico dos serviços prestados à população feito no 1º 

ConeservPB.  Engenheiros relataram que o Governador Ricardo Coutinho não tem uma obra 
estruturante no Estado. No setor agropecuário, mesmo com todo o potencial, não há investimentos. 

A segurança pública está precária. O efetivo de homens na PM e Polícia Civil está reduzido e, 
como consequência, o cidadão é vítima da violência crescente. Este ano, 233 escolas foram fechadas.

No caso do Fisco, foi denunciado o fechamento de postos fiscais e coletorias, comprometendo o 
atendimento ao contribuinte e e economia local, entre outros problemas estruturais. 

Colapso do serviço público?

A Diretoria do Sindifisco-PB convoca 
os filiados para Assembleia Geral 

Extraordinária, nesta quinta-feira, às 
18h, na sede do Sindifisco-PB. 
Na pauta os encaminhamentos 

aprovados na plenária do 1º Congresso 
dos Servidores Públicos, ocorrido dia 
12 último e sobre as PECs  186/2007 

e 147/2012 e os Precatórios.

Assembleia Extraordinária
A Fenafisco e Sindicatos filiados participaram em 

Brasília, na semana passada, de audiência pública da PEC 
186, que trata da autonomia da administração tributária da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Outra audiência está agendada para o dia 19, data em 
que o relator da matéria, deputado Rogério Peninha, 
apresentará o seu relatório final.  

O presidente da Fenafisco, Manoel Isidro, destacou que 
a PEC 186 nasceu para o Fisco desempenhar suas atividades 
sem ingerências políticas. 

PEC 186

O projeto Sindicultura encerra temporada 2013 no Sertão. Em Cajazeiras, as atrações são a Banda 
Coiteiros e DJ Batata, que se apresentam nesta quarta-feira (20), às 20h, no NEC/UFCG. A cidade de 

Sousa recebe, no dia seguinte, o som da City Sol Band, animando, a partir das 20h, o pavilhão da 
festa da Igreja do Bom Jesus. Na sexta-feira, às 20h, a banda Coiteiros e o músico paulista Rafael 

Castro tocam e cantam para os patoenses, em dois shows, na praça Getúlio Vargas. 

Sindicultura encerra temporada 2013

Quais intenções move um gestor a querer esconder informações tributárias e financeiras para a 
consulta da população e/ou órgãos competentes? Qualquer pessoa sensata vê na divulgação das 
informações a marca da transparência e do zelo com o dinheiro público. Não é assim que pensa o 
Governador, Ricardo Coutinho. Em abril deste ano, ele impetrou no STF Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI 2.198) contra a Lei 9.755/98, que dispõe sobre a criação de site eletrônico 
pelo TCU para aglutinar as informações dos entes federados. Lei já obriga a divulgação nos TCEs.

Na época, por decisão majoritária, o STF julgou improcedente a ADI, tendo o Acordão sido 
publicado no Diário Oficial após o Transito em Julgado. Mais uma lei a ser descumprida? 

Seja transparente, Governador!
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